PROJETO DE LEIN® |, DE 2012
(Da Sra. ALINE CORREA)

Dispbe sobre a repressao a violéncia
contra a mulher, alterando dispositivos da
Lei n° 11.340, de 7 de agosto de 2006 — Lei
Maria da Penha, e da outras providéncias.

O Congresso Nacional decreta:

Art. 1° Esta lei dispbe sobre a repressdo a violéncia
contra a mulher, e para tanto altera dispositivos da Lei n°® 11.340, de 7 de
agosto de 2006 — Lei Maria da Penha.

Art. 2° O art. 12 da Lei n® 11.340/2006, passa a vigorar
acrescido do seguinte inciso VIII:

VIl — remeter, no prazo de 48 (quarenta e oito)
horas, a noticia do crime ao Juiz e ao Ministério
Publico.” (NR)

Art. 3° O art. 14 da Lei n°® 11.340/2006 é acrescido do
seguinte 81°, passando o paragrafo Unico a 8§ 2°

8§ 1° As Leis de Organizacdo Judiciaria deverdo
assegurar a competéncia civel do Juizado de



17-A:

17-B:

Violéncia Domeéstica e Familiar contra a Mulher para
as causas de alimentos, guarda, regulamentacao de
visitas e separacédo, indenizacdo, medidas protetivas
civeis, dentre outras, quando a mulher estiver em
situagcdo de violéncia domeéstica e familiar, assim
entendido quando o pedido for formulado dentro do
prazo de seis meses apds o Ultimo ato de violéncia
doméstica ou enquanto 0 processo criminal estiver
em tramitagao.

§ 29 Os atos processuais poderao realizar-se em
horario noturno, conforme dispuserem as normas de
organizacéao judiciaria.” (NR)

Art. 4° Acrescente-se a Lei n° 11.340/2006 o seguinte art.

“‘Art. 17-A. Nos crimes abrangidos por esta Lei, a
palavra da vitima devera receber especial valoracéao,
especialmente quando houver um histérico de
violéncia doméstica comprovado no curso do
inquérito policial ou processo criminal e a palavra da
vitima apresentar-se coerente ao longo da instrucao
probatéria.

Paragrafo unico. O Juiz devera considerar como
aceitaveis pequenas incongruéncias por parte da
vitima, especialmente quando a sequéncia de atos
de violéncia doméstica, o abalo psicolégico a vitima
e o lapso temporal as indicarem como naturais.”
(NR)

Art. 5° Acrescente-se a Lei n° 11.340/2006 o seguinte art.

‘Art. 17-B. Caso haja reiteracdo dos crimes
abrangidos por esta lei contra a mesma vitima, o0s
diversos processos deverdo ser reunidos por



conexao perante o mesmo Juizo, mediante oportuna
compensacéao.” (NR)

Art. 6° O art. 20 da Lei n° 11.340/2006 é acrescido do
seguinte §82° passando o paragrafo Unico a § 1°

8 1° O juiz podera revogar a prisdo preventiva se, no
curso do processo, verificar a falta de motivo para
gue subsista, bem como de novo decreta-la, se
sobrevierem razdes que a justifiquem.

8§ 2° Nao é pré-requisito para o deferimento da
prisdo preventiva o prévio deferimento de medida
protetiva de urgéncia e sua posterior desobediéncia.”
(NR)

Art. 7° Acrescente-se a Lei n° 11.340/2006 o seguinte art.
21-A:

‘Art.21-A. Caso seja suficiente que as medidas
protetivas tenham natureza cautelar em relagdo ao
processo criminal, elas seguirdo as regras do Titulo
IX do Livro | do CPP e terdo duracdo enquanto forem
necessarias ao processo criminal.

§ 1° Contra a decisdo denegatdria de medidas
protetivas cabera reclamacdo diretamente ao
Tribunal, no prazo de cinco dias, sendo admissivel a
concessao de tutela antecipada pelo relator.

8§ 2° Caso a necessidade de protecdo a vitima e
seus familiares exceda o prazo de duracdo do
processo criminal, o Juiz poderad estabelecer na
sentenca penal condenatoria, como pena acessoria,
uma das medidas protetivas previstas no art. 22
desta Lei, fixando o prazo de duracdo das medidas



apl6s o transito em julgado que seja suficiente a
efetiva protecao”.

Art. 8° Acrescente-se a Lei n° 11.340/2006 o seguinte art.
21-B:

7

‘Art. 21-B. Caso o0 Juiz avalie que € necessario
conferir  efetividade as medidas protetivas
independentemente do processo criminal, elas terao
natureza civel.

8 1° Nessa situacao, o pedido de medidas protetivas
de urgéncia acompanhado do boletim de ocorréncia
serd recebido como peticado inicial com pedido de
tutela antecipada, dispensada a assisténcia inicial
por advogado e a fixacdo do valor da causa.

§ 2° Contra a decisdo concessiva ou denegatéria do
pedido de tutela antecipada cabera agravo de
instrumento, sendo admissivel a concesséo de efeito
suspensivo ou de tutela antecipada pelo relator.

8 3° Apds a apreciacao liminar do pedido de tutela
antecipada, o juiz designarA audiéncia de
conciliagdo, nos termos do art. 277 do CPC,
designando de oficio advogado a autora.

8 4° Caso seja frustrada a conciliagdo, o réu
apresentara em audiéncia resposta escrita ou oral.

§ 5° Caso o0 réu ndo compareca injustificadamente a
audiéncia de conciliacdo ou ndo apresente
contestagao neste ato, reputar-se-ao verdadeiros os
fatos alegados na peticao inicial, nos termos do art.
277, 8 3° do CPC.

8§ 6° ApoOs a contestacdo, o juiz intimard as partes
para especificarem as provas no prazo de 10 dias.

§ 7° A autora podera requerer suspensdo do prazo
por até trés meses caso seja necessario localizar as



art. 26-A:

testemunhas, periodo em que as medidas protetivas
concedidas em sede de tutela antecipada
permanecerao em vigor.

§ 8° O processo prosseguira perante o Juizado de
Violéncia Domeéstica e Familiar contra a Mulher nos
termos do procedimento sumario.

§ 9° Ao final do processo, sendo comprovado que o
réu praticou atos de violéncia domeéstica contra a
mulher, o juiz determinard uma das medidas
previstas no art. 22 desta Lei, estabelecendo o prazo
suficiente para a efetiva protecéo da vitima.

§ 10. O recurso do réu nao tera efeito suspensivo.”
(NR)

Art. 9° O art. 22 da Lei n° 11.340/2006 passa a vigorar
acrescido do seguinte § 5%

Art.

§ 5° O descumprimento das ordens previstas nesse
artigo, em procedimento civel ou criminal, por
decisé@o liminar ou definitiva, configura o crime de
desobediéncia previsto no art. 359 do Decreto-Lei n°
2.848, de 7 de dezembro de 1940 (Codigo Penal),
sendo também abrangido pelas disposicdes
previstas nessa Lei.” (NR)

10. Acrescente-se a Lei n° 11.340/2006 o seguinte

“Art. 26-A. O Ministério Publico, ao receber a noticia
do crime, independentemente de pedido de medida
protetiva em favor da vitima, avaliara a necessidade
de requerer medida cautelar em favor da mesma,
devendo providenciar a prova para subsidiar seu
pedido.” (NR)



Art.

art. 26-B:

11. Acrescente-se a Lei n° 11.340/2006 o seguinte

“Art. 26-B. O Ministério Publico e a Policia deverdo
estruturar um servico de atendimento a mulher
vitima de violéncia doméstica para receber noticias
de desobediéncia as medidas protetivas de urgéncia
deferidas ou de reiteracdo de crimes, devendo
providenciar a prova para subsidiar eventual pedido
ou representacao de prisao preventiva.” (NR)

Art.12. O art. 41 da Lei n° 11.340/2006 passa a vigorar

com a seguinte redagéo:

‘Art. 41. Aos crimes e contravengcbes penais
praticados com violéncia domeéstica e familiar contra
a mulher, independentemente da pena prevista, nao
se aplica a Lei no 9.099, de 26 de setembro de 1995,
especialmente:

| - ndo se aplica a audiéncia de conciliacao civil;

Il — ndo se aplica transacéo penal;

Il — os Juizados Especiais Criminais ndo sao
competentes para processar tais delitos;

IV — ndo havera o rito sumarissimo;

V —ndo havera recurso para a Turma Recursal;

VI — o crime de lesdo corporal é de acdo penal
publica incondicionada.” (NR)

Art. 13. Acrescente-se a Lei n° 11.340/2006 o seguinte

art. 41-A:



“‘Art. 41-A. Aos crimes praticados em situacdo de
violéncia doméstica e familiar contra a mulher, cuja
pena minima cominada for igual ou inferior a um
ano, €& admissivel a aplicacdo da suspensdo
condicional do processo, prevista no art. 89 da Lei n°
9.099, de 26 de setembro de 1995, respeitadas as
presentes regras.

§ 1° A proposta de suspensao condicional do
processo ndo é direito subjetivo do réu, mas uma
faculdade legal atribuida ao Ministério Publico, a ser
exercida por crittrios de conveniéncia e
oportunidade, guiados pelos seguintes principios:

| — os interesses de protecdo a mulher vitima de
violéncia doméstica e familiar;

Il — a efetiva responsabilizacdo do agressor por seus
atos;

Il — a criagdo de oportunidades para intervencbes
multidisciplinares destinadas a coibir e prevenir a
violéncia doméstica e familiar contra a mulher.

§ 2° Nao sera admitida proposta de suspensao
condicional do processo se a vitima estiver em
situacdo de risco e houver necessidade de
manutencdo da prisdo preventiva do agressor, bem
como caso 0 Juiz ou o Ministério Publico considere
gue o crime se reveste de especial gravidade.

§ 3° Para se formular a proposta de suspensao
condicional do processo, € necessaria prévia
autorizacdo da vitima, sob pena de o processo
prosseguir em seus ulteriores termos.

8 4° A proposta de suspensdo condicional do
processo nos casos abrangidos por esta Lei devera



conter, obrigatéria e cumulativamente, as seguintes
condicoes:

| — obrigacdo de reparar o dano a vitima, inclusive
danos morais a serem arbitrados pelo juiz, salvo
impossibilidade de fazé-lo;

Il — prestacéo de servicos a comunidade;

Il — comparecimento obrigatério a programas de
recuperacao e reeducacao;

IV — respeito as medidas protetivas deferidas em
favor da mulher, cuja vigéncia podera permanecer
durante o periodo de prova da suspenséo, caso seja
necessaria a protecao da vitima;

V — obrigacdo de ndo reiterar atos de violéncia
doméstica e familiar contra a mulher;

VI - proibicdo de ausentar-se da comarca onde
reside, sem autorizacao do Juiz;

VIl - comparecimento pessoal e obrigatorio a juizo,
mensalmente, para informar e justificar suas
atividades.

8 5% Caso nao exista no local instituicdo para a
prestacdo de servicos a comunidade ou para a
realizacdo de programas de recuperacdo e
reeducacdo, ndo sera admitida a proposta,
prosseguindo 0 processo em seus ulteriores termos.

§ 6° O Ministério Publico devera fomentar a criagéo
de instituicbes para a prestacdo de servicos a
comunidade e para a realizagdo de programas de
recuperacdo e reeducacdo especificos para as



art. 41-B:

art. 41-C:

guestdes de género, fiscalizando a efetividade de
suas atividades.

§ 7° A competéncia para fiscalizar o cumprimento
das condicbes da suspensdo condicional do
processo € do Juizado de Violéncia Doméstica e
Familiar contra a Mulher.” (NR)

Art. 14. Acrescente-se a Lei n°® 11.340/2006 o seguinte

‘Art. 41-B. Aos crimes praticados em situacado de
violéncia doméstica e familiar contra a mulher, cuja
pena cominada em sentenca penal condenatoria for
igual ou inferior a um ano, ndo se aplica a restricdo
prevista no art. 44, |, do CP.” (NR)

Art. 15. Acrescente-se a Lei n° 11.340/2006 o seguinte

‘Art. 41-C. Os crimes praticados em situacdo de
violéncia doméstica e familiar contra a mulher
admitem o estabelecimento de penas acessorias de
restricdo de direitos correspondentes as medidas
protetivas indicada no art. 22 desta Lei, por prazo
estabelecido pelo Juiz que seja suficiente a efetiva
protecdo da vitima, bem como a limitacdo de final de
semana acompanhada da obrigacdo de
comparecimento obrigatério a programas de
recuperagao e reeducagao.” (NR)

Art. 16. Esta lei entra em vigor na data de sua publicacéo.



JUSTIFICACAO

Apés seis anos de vigéncia da Lei n. 11.340/2006 (Lei
Maria da Penha, comemorados no dia 07/08/2012), h4 que se celebrar a
alteracdo drastica de um paradigma de indiferenca estatal para com o sério
problema da violéncia doméstica e familiar contra a mulher. Todavia, apds a
implementacdo das reformas, a pratica demonstrou que ha varios pontos que
merecem um aperfeicoamento do regramento legal, de forma a possibilitar-se
uma melhor protecdo a mulher vitima de violéncia doméstica.

A intervencdo imediata nos casos de violéncia doméstica
€ essencial para a efetiva protecdo da mulher vitima. Se o Ministério Publico e
0 Juiz ndo tomarem conhecimento imediato da pratica do crime, ndo poderao
intervir de forma célere para impedir a evolugdo do crime para outros ilicitos
mais graves.

Atualmente, a maioria das noticias de crimes ja é
encaminhada imediatamente ao Ministério Publico e ao Juiz atraves da
comunicacdo do pedido da vitima de medidas protetivas de urgéncia. Todavia,
€ possivel que a vitima deixe de pedir novas medidas acauteladoras quando ja
existam outras deferidas, e seja 0 caso de desobediéncia.

Nesses casos residuais, € conveniente que mesmo sem
pedido da vitima a noticia do crime seja encaminhada ao Ministério Publico e
ao Juiz, para o acompanhamento judicial da evolucdo do conflito, eventual
pedido de outras medidas cautelares, e para fiscalizar-se a efetiva instauracéo
do IP.

A jurisprudéncia ja consolidou alguns critérios para se
conceder especial relevancia a palavra da vitima em crimes de violéncia
domeéstica e familiar contra a mulher. A consagracéo legal desses critérios traz
mais seguranca juridica e favorece uma maior protecao a mulher.

Muitos Estados ndo regulamentaram a competéncia civel
do Juizado de Violéncia Domeéstica e Familiar contra a Mulher, para as causas
de alimentos, guarda, regulamentacdo de visitas e separacdo, de sorte que
quando a mulher estd em situacdo de violéncia doméstica e familiar ela ainda
necessita buscar dois Juizos distintos para resolver seus problemas, o Juizado
da Mulher e a Vara de Familia, quando a finalidade original da Lei Maria da



Penha foi a de reunir a resolucdo de todos os problemas da mulher em um
anico locus. A auséncia de regulamentacdo de um critério objetivo para a
fixacdo dessa competéncia também favoreceu a ndo efetividade do dispositivo.

E preciso regulamentar a admissibilidade, condicdes e
alcance da eventual aplicacdo da suspensédo condicional do processo em
casos de violéncia doméstica, sob a perspectiva da protecdo a mulher.

Antes da Lei Maria da Penha, o sistema de conciliacdes e
transacdes previstos na Lei n. 9.099/95 sistematicamente obrigava as mulheres
a desistirem do processo criminal ou acabava por banalizar a resposta penal a
violéncia doméstica. Muitas suspensfes condicionais do processo eram
oferecidas sem quaisquer condicBes que possibilitassem a efetiva protecédo da
mulher e a responsabilizacdo do agressor. Apés o advento da Lei Maria da
Penha, era necessario consolidar a superacdo desse paradigma, o que foi
finalmente alcancado com as decisdes do STF na ADIN 4424 e ADC 19.

Todavia, a suspensdo condicional do processo, desde
que efetivamente regulamentada sob a perspectiva dos interesses da mulher e
com as devidas excecles, pode ser um instrumento eficiente para assegurar
uma resposta rapida e desburocratizada do sistema de justica ao problema da
violéncia doméstica.

Primeiramente porque a suspensdo condicional do
processo ndo € um instituto dos Juizados Especiais Criminais, mas possui
larga aplicacdo nas Varas Criminais para crimes de médio potencial ofensivo,
portanto ndo se trata de minimizacdo da violéncia doméstica.

Em segundo lugar, a centralizacdo da efetividade da
sancdo a violéncia domeéstica nas Varas de Execucbes Penais acaba por
banalizar a concretizacdo da resposta penal, pois a maioria das penas é fixada
em regime aberto, o que significa que normalmente ndo havera qualquer
resposta efetiva. Com a suspenséo condicional do processo, € possivel atribuir
ao proprio Juizado de Violéncia Doméstica e Familiar contra a Mulher a
competéncia para fiscalizar o cumprimento das condi¢cdes estabelecidas,
elevando-se a efetividade da resposta.

Em terceiro lugar, varios Juizados de Violéncia Doméstica
e Familiar contra a Mulher instalados ja apresentam sérios problemas de
excesso de processos em tramitacdo, com a consequente lentiddao da
prestacdo jurisdicional e elevacdo do risco de prescricdo de casos, 0 que é



altamente maléfico para a protecéao eficiente da mulher, sendo necessario criar
solucdes de agilizacdo dos processos sem banalizacdo da resposta.

Finalmente, desde que devidamente regulamentada, a
suspensao condicional do processo pode ser um importante espaco para a
realizacdo de intervencdes obrigatérias com o agressor destinadas a alterar a
cultura machista, bem como os demais fatores de risco de reiteracdo da
violéncia doméstica, de forma a possibilitar a superacao do atual paradigma de
violéncia doméstica e familiar contra a mulher.

E preciso também regulamentar a admissibilidade,
condicbes e alcance da eventual aplicacdo da suspensdo condicional do
processo em casos de violéncia doméstica, sob a perspectiva da protecdo a
mulher.

E também decisiva a regulamentacdo da prevencdo do
juz no caso de reiteracdo de atos de violéncia, mediante oportuna
compensacéao.

Faz-se necessario o esclarecimento do tratamento penal
das contravencdes penais (vias de fato e perturbacdo da tranquilidade) e da
abrangéncia da vedacao de aplicacao das regras do Juizado Especial Criminal.

O art. 41 da Lei n. 11.340/2006 estabelece que ndo se
aplica a Lei n. 9.099/1995 aos crimes praticados em situacdo de violéncia
domestica e familiar contra a mulher. Apesar de o Plenario do STF ter decidido
no HC 106.212 (rel. Min. Marco Aurélio, j. 24/03/2011) que a vedacao do art. 41
da Lei n. 11.340/2006 também se estende as contravencbes penais, €
conveniente explicitar tal entendimento na lei. Eventual alegacdo de
inefetividade das baixas penas das contravencdes penais sera contornada com
a regulamentacdo da suspenséo condicional do processo, conforme proposta
mais abaixo.

Ademais, convém explicitar o que ja foi pacificado pelo
STF no julgamento da ADIN 4424 e ADC 19, de que o art. 41 significa que a
acado penal da lesédo corporal é incondicionada, o JEC ndo € competente para
processar o0s delitos previstos pela Lei n. 11.340/2006, além de ndo ser cabivel
audiéncia de conciliacdo civil, transacdo penal, 0 rito sumarissimo e o
julgamento de recurso por turma recursal.



Caso o0 juiz dé uma ordem de medida protetiva de
urgéncia em favor da mulher vitima de violéncia doméstica e familiar, essa
ordem se equipara a uma restricdo do direito de locomocdo do agressor
perante o circulo de vida social da vitima. Trata-se de uma ordem que deve ser
obedecida, sob pena de incorrer em crime de desobediéncia e justificar a
imediata prisdo em flagrante.

Convém explicitar que a desobediéncia configura crime,
para se admitir a imediata prisdo em flagrante e para evitar que se entenda que
a unica consequéncia dela é a posterior decretacdo da prisdo preventiva.

Essa desobediéncia € um crime praticado em situacédo de
violéncia doméstica e familiar contra a mulher, pois se trata de uma forma de
violéncia psicolégica a mulher, que é vitima indireta do crime, assim
considerado como um crime qualificado de desobediéncia por descumprimento
a ordem de um juiz, ocasionando penas mais sérias. Ndo houve aqui um mero
descumprimento a ordem de um funcionario publico ordinario. Em sendo
concretizado esse tipo penal, adequado esta a aplicacdo do Codigo Penal
(artigo 359 do CP) para o crime de desobediéncia em concurso com 0s crimes
previstos na Lei n°11.340/2006 ( Lei Maria da Penha ) e o juizo de valor para
dar ao caso concreto a pena devida.

lgualmente necessaria € a regulamentagcdo da
competéncia civel do Juizado de Violéncia Doméstica e Familiar contra a
Mulher.

E preciso explicitar a natureza, procedimento e prazo de
duracdo das MPUs. Atualmente as medidas protetivas de urgéncia sao
perspectivadas pelos operadores do direito exclusivamente como medidas
cautelares criminais, com duragdo limitada a duragcdo do processo criminal,
quando, em verdade, a finalidade da Lei Maria da Penha foi de conferir a
possibilidade de uma natureza civel as medidas protetivas de urgéncia, com
duragdo para além e independentemente do processo criminal. Todavia, a
auséncia de uma efetiva regulamentacdo do procedimento civel das medidas
protetivas de urgéncia impediu a efetividade dessa finalidade original.

A regulamentagdo da natureza criminal e civel das
medidas protetivas de urgéncia, com o0s respectivos procedimentos, elevara as
possibilidades de protecdo a mulher.



Cumpre explicitar a obrigacdo de o Ministério Publico
estruturar um servico de atendimento as mulheres vitimas de violéncia
domeéstica. Em muitas situacbes a vitima recebe uma ordem de medida
protetiva de urgéncia, ocorre a desobediéncia ou a reiteracdo de novos crimes,
e a vitima ndo possui um canal direto de comunicar tais fatos ao Sistema de
Justica. Para essas situacdes, convém explicitar que o Ministério Publico
devera ter um servico de atendimento as mulheres vitimas de violéncia
doméstica para receber noticias de desobediéncia a ordem de MPU ou de
reiteracdo de crimes, e para se agilizar o eventual pedido de prisao preventiva.

A legislacdo em vigor carece também de explicitacdo da
ndo obrigatoriedade de prévio descumprimento de MPU para se decretar a
prisdo preventiva. O art. 313, lll, do CPP, incluido pela Lei Maria da Penha
(posteriormente renumerado pela Lei n. 12.403/2011), estabelece que é cabivel
a prisdo preventiva “se o crime envolver violéncia doméstica e familiar contra a
mulher, crianca, adolescente, idoso, enfermo ou pessoa com deficiéncia, para
garantir a execucdo das medidas protetivas de urgéncia”.

Alguns juizes interpretam que apenas é possivel decretar
a prisdo preventiva se houver, antes o deferimento de uma medida protetiva, a
inimag&do do agressor e o0 posterior descumprimento da decisédo. Todavia, ha
situagOes de risco iminente em que mesmo sem o deferimento de uma medida
protetiva de urgéncia (ou da prévia intimacdo do agressor), jA ha uma
necessidade urgente de se deferir a prisdo preventiva. Cumpre explicitar que a
regra do art. 313. ll, do CPP ndo € um pré-requisito para a decretacdo da
prisdo preventiva.

E preciso que se defina a obrigacdo de imediata
comunicacao da noticia do crime pela autoridade policial ao Ministério Publico
e ao Juiz.

Sabe-se ser necesséria a elevacao da efetividade da
execucdo penal, nos casos de infragcbes que impliguem violéncia contra a
mulher.

A Lei Maria da Penha introduziu um paragrafo Gnico ao
art. 152 da Lei n. 7.210/1984 (Lei de Execucbes Penais), para permitir que na
fase de execugcdo penal o juiz determine o comparecimento obrigatério do
agressor a programas de recuperacao e reeducacao. Todavia, esse dispositivo
ficou sem operatividade, pois ele esta inserido sob a Se¢édo da pena restritiva
de direitos de limitacdo de final de semana, todavia o art. 44, |, do CP impede a



substituicdo de pena restritiva de liberdade por pena restritiva de direitos
guando o crime for praticado com violéncia ou grave ameaca a pessoa.

E melhor prever que os crimes abrangidos pela Lei Maria
da Penha admitem penas acessorias correspondentes as medidas protetivas
de urgéncia e a obrigacdo de comparecimento obrigatério a programas de
recuperacdo e reeducacao, bem como estabelecer que até determinado limite
de pena ndo se aplica a restricdo do art. 44, |, do CP, permitindo-se o
estabelecimento de penas restritivas de direitos que assegurem um minimo de
efetividade a sangéo penal.

S&0 estas as razdes que expomos para a aprovacao da
presente iniciativa, pelo que pedimos o apoio dos nobres Pares da CPMI da
Violéncia Domeéstica contra as Mulheres.

Sala das Sessodes, em de de 2012.

Deputada ALINE CORREA



